
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964520 - SP (2024/0453022-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS ALMEIDA SOUSA
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
RECEPTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual o agravante alegou omissão na decisão agravada e a inidoneidade na 
dosimetria da pena e na fixação do regime prisional inicial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa da receptação 
de veículo automotor justifica a majoração da pena-base e a imposição de regime 
inicial semiaberto, sem configurar bis in idem.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não é o instrumento processual adequado para questionar 
omissões na decisão agravada, devendo o recorrente utilizar embargos de declaração 
para tal fim.
4. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação da pena-base devido 
ao maior valor patrimonial e à maior gravidade do delito, conforme jurisprudência desta 
Corte.
5. A presença de circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime 
inicial semiaberto, mesmo que a pena não ultrapasse quatro anos, em conformidade 
com os artigos 33 e 59 do Código Penal.
6. A utilização de circunstâncias fáticas para agravar a pena-base e impor regime inicial 
diverso não configura bis in idem.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação 
da pena-base devido ao maior valor patrimonial e à maior gravidade do delito. 2. A 
presença de circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime inicial 
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semiaberto, mesmo que a pena não ultrapasse quatro anos. 3. A utilização de 
circunstâncias fáticas para agravar a pena-base e impor regime inicial diverso não 
configura bis in idem".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, § 3º, e 59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.868.675/RS, de minha Relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 16/11/2021; STJ, AgRg no REsp 2.127.398/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
RECEPTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual o agravante alegou omissão na decisão agravada e a inidoneidade na 
dosimetria da pena e na fixação do regime prisional inicial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a valoração negativa da receptação 
de veículo automotor justifica a majoração da pena-base e a imposição de regime 
inicial semiaberto, sem configurar bis in idem.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental não é o instrumento processual adequado para questionar 
omissões na decisão agravada, devendo o recorrente utilizar embargos de declaração 
para tal fim.

4. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação da pena-base devido 
ao maior valor patrimonial e à maior gravidade do delito, conforme jurisprudência desta 
Corte.

5. A presença de circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime 
inicial semiaberto, mesmo que a pena não ultrapasse quatro anos, em conformidade 
com os artigos 33 e 59 do Código Penal.
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6. A utilização de circunstâncias fáticas para agravar a pena-base e impor regime inicial 
diverso não configura bis in idem.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A receptação de veículos automotores justifica a exasperação 
da pena-base devido ao maior valor patrimonial e à maior gravidade do delito. 2. A 
presença de circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime inicial 
semiaberto, mesmo que a pena não ultrapasse quatro anos. 3. A utilização de 
circunstâncias fáticas para agravar a pena-base e impor regime inicial diverso não 
configura bis in idem".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, § 3º, e 59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.868.675/RS, de minha Relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 16/11/2021; STJ, AgRg no REsp 2.127.398/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS ALMEIDA SOUSA contra 

decisão singular que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O agravante sustenta a existência de omissão na decisão agravada, tendo em 

vista que não teria enfrentado "a questão acerca da valoração negativa em relação ao 

crime posterior (HC 189.385/RS) e a questão acerca do fato de o bem receptado, se 

tratar de veículo automotor, bem de alto valor, não permitir, isoladamente, a majoração 

da pena-base, porque traduz elemento do crime e não revela um maior grau de 

reprovação da conduta" (fl. 48).

Aduz que houve "bis in idem visto que foi utilizada também a fundamentação 

para o aumento da pena-base em relação à imposição do regime inicial mais severo" 

(fl. 47).

Busca a "concessão da ordem para fins de diminuição da pena-base no mínimo 

legal, sendo assim também possível a imposição do regime inicial ABERTO à teor da 

súmula 440 desse E. Superior Tribunal de Justiça" (fl. 48).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, destaca-se que "o agravo regimental não é instrumento processual 

apropriado à questionamento de omissão da decisão agravada. Entendendo o 

recorrente que, omissa a decisão, deveria tê-la impugnado através de embargos de 

declaração opostos no prazo legalmente previsto e com a finalidade de suprir o vício 

alegado" (AgRg no REsp n. 1.868.675/RS, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado 

em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

Por outro lado, confiram-se os seguintes trechos do acórdão impugnado:
 

"[...]
De fato, o receptador de um veículo, além de 

promover maior prejuízo à vítima e obter maior 
vantagem sobre o objeto do crime, revela ter 
culpabilidade mais comprometida por exigir maior 
envolvimento na efetivação do crime, bem como 
personalidade mais voltada à criminalidade.

Contudo, o recrudescimento inicial em 1/2 mostrou-
se elevado, pelo que a fração de 1/6 atende às 
circunstâncias elencadas pelo MM. Juiz Sentenciante, 
passando as penas iniciais a 01 ano e 02 meses de 
reclusão, e pagamento de 11 dias-multa.

[...]
Com efeito, apenar de primário e ter bons 

antecedentes, depõe contra o apelante circunstância 
judicial desfavorável que propiciou a elevação inicial das 
penas e que, portanto, permite a fixação do regime 
semiaberto para o início do cumprimento de pena, nos 
termos do artigo 33, §3º, do Código Penal" (fls. 13/15).

 
Não há flagrante ilegalidade no acórdão impugnado.

Isso porque, "conforme jurisprudência desta Corte Superior, a receptação de 

veículos automotores (carros e motocicletas) se reveste de maior gravidade, com maior 

intensidade do dolo, o que justifica o recrudescimento da pena-base. Assim, o fato da 

receptação envolver veículos automotores, que têm elevado valor patrimonial, justifica 

a exasperação da reprimenda inicial" (AgRg no REsp n. 2.127.398/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 

17/6/2024).

Além disso, embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, o acórdão 

impugnado está em consonância com a legislação vigente (arts. 33 e 59 do Código 

Documento eletrônico VDA45660084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/02/2025 15:58:09
Código de Controle do Documento: afbd7eec-5b66-469a-8f3f-d6fedbb53886



Penal) e com a jurisprudência desta Corte, as quais entendem que a presença de 

circunstância judicial desfavorável justifica o agravamento do regime.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PENAL. FURTO QUALIFICADO. PENA INFERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO E NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em caso de existência de duas circunstâncias 
qualificadoras, uma delas por ser utilizada para qualificar o 
delito e a outra para exasperar a pena-base.

2. Estabelecida a pena em 2 (dois) anos de 
reclusão e sendo considerada desfavorável uma 
circunstância judicial, é adequada a imposição do 
regime inicial semiaberto - imediatamente mais 
gravoso do que o admitido pela quantidade de 
reprimenda aplicada -, nos moldes do previsto no art. 
33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

3. Considerada desfavorável uma circunstância 
judicial, está justificada a negativa de substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de 
direitos, nos moldes do art. 44, inciso III, do Código 
Penal.

4. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 601.228/SC, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 29/10/2020; sem grifos no 
original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. REGIME SEMIABERTO. VETORIAL NEGATIVA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos 
argumentos em relação à adequação do regime inicial 
semiaberto para réu condenado a pena menor que 4 
anos, contra quem pesa uma circunstância judicial 
negativa no cálculo dosimétrico.

2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas 
que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve 
ser mantida a decisão agravada em tais pontos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.247.979/TO, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 17/8/2023; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
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EFEITOS MALÉFICOS DO CRIME NA COMARCA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
QUANTUM DE AUMENTO DESPROPORCIONAL. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. EXISTÊNCIA DE UMA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CONCESSÃO 
DA ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com efeito, firme nesta Corte o entendimento de 
que elementares do tipo penal ou fundamentos genéricos e 
inidôneos não podem ser considerados como circunstância 
judicial desfavorável para majorar a pena-base. No caso, a 
circunstância judicial referente aos efeitos maléficos do 
crime na Comarca não extrapola o normal para o crime de 
associação para o tráfico, pois inerente ao tipo.

2. In casu, subsistem elementos concretos para a 
valoração negativa da culpabilidade. No ponto, as 
instâncias ordinárias consignaram que o paciente tinha 
destacada e reiterada atuação no tráfico de drogas na 
Comarca e região, e que utilizava sua profissão (motorista) 
para fomentar o tráfico na cidade de maneira generalizada, 
o que demonstra, de fato, maior reprovabilidade na 
conduta.

3. No entanto, embora justificada a exasperação da 
pena-base, o acréscimo na fração de 2/5 sobre o intervalo 
entre a pena mínima e máxima demonstra flagrante 
desproporcionalidade, mostrando-se mais adequada a 
aplicação do critério de 1/8 sobre o intervalo das sanções 
mínima e máxima abstratamente previstas para o tipo 
penal (3 a 10 anos).

4. A existência de circunstância judicial 
desfavorável justifica, por força do princípio da 
individualização da pena, agravamento do aspecto 
qualitativo da pena (regime inicial ). Porém, tendo em 
vista a pena aplicada, inferior a 4 anos, o regime 
semiaberto mostra-se suficiente, nos termos da 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 788.244/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; 
sem grifos no original.)

 
Por fim, destaca-se que "a utilização das circunstâncias fáticas para, primeiro, 

agravar a pena-base e, segundo, impor regime inicial diverso do previsto no art. 33, § 

2º, do Código Penal, como ocorreu na presente hipótese, não configura bis in idem" 

(AgRg no REsp n. 1.977.921/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 964.520 / SP
Número Registro: 2024/0453022-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15172240320228260228 309212023

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO - SP369295
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS ALMEIDA SOUSA
CORRÉU : WADSON WENDELL DE LIMA BUIN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS ALMEIDA SOUSA
ADVOGADO : GUILHERME OLIVEIRA ATENCIO - SP369295
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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